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RESUMO
A Medida Provisória 664/2014 traz notáveis modificações no benefício da Pensão por morte, são elas: redução do valor mensal da pensão, carência de vinte e quatro contribuições mensais, salvo algumas exceções, transformação da Pensão que era vitalícia em temporária, com exceções, requisito de dois anos de casamento ou união estável para ter direito ao benefício com exceções, e por fim a perda da reversibilidade de cota do dependente que a perder. Ao se referir a tais direitos trazendo alterações de forma abrupta, relacionados à Seguridade e Assistência Social do segurado, fixa uma condição de flagrante insegurança jurídica, por um Estado que ao mesmo tempo em que garante direito a seu povo, os retira não respeitando princípios incorporados em seu manto constitucional. Esse mesmo Estado que deveria resguardar dar condições aos seus segurados nas relações de Seguridade e Assistência Social, lança regras que degradam um regime jurídico que tem como principal meta, garantir direitos fundamentais de seus agregados.
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ABSTRACT
Provisional measure 664/2014, brings notable changes to the benefit of the death benefits, they are: reduction of the monthly value of the pension, lack of twenty-four monthly contributions, except for a few exceptions, transformation of the pension that was life in temporary, with exceptions, requirement of two years of marriage or stable Union for entitlement to benefit from exceptions, and finally the loss of reversibility of the dependent dimension missing. When referring to such rights bringing changes abruptly, Security-related and Social Assistance of the insured, fixed a blatant legal uncertainty, for a State that at the same time ensuring a right to his people, the remove not respecting principles embedded in his robe. This same state that should safeguard give conditions to their insured security relations and Welfare, rules that degrade a legal regime that has as main goal to ensure rights found.
Keywords: Provisional Measure; The Federal Constitution; Security and Social Assistance.
LISTA DE SIGLAS

ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas

ADIn - Ações Direta de Inconstitucionalidade

CF - Constituição Federal

CCB - Código Civil Brasileiro

CPB - Código Penal Brasileiro

MP – Medida Provisória

RGPS - Regime Geral de Previdência Social

SUMÁRIO

81. INTRODUÇÃO


102. ORIGEM E EVOLUÇÃO HISTÓRICA DAS MEDIAS PROVISÓRIAS


123.  MEDIDA PROVISÓRIA NO TEXTO DA CARTA CIDADÃ E SEUS IMPACTOS   NO ORDENAMENTO JURÍDICO


133.1 EC 32/2001 e as novas regras para edição das MPs


153.2 Tramitação e Conversão da MP em lei


204. PENSÃO POR MORTE NA LEGISLAÇÃO ANTERIOR A MP 664/2014


254.1 MP 664/2014 – MUDANÇAS NA PENSÃO POR MORTE X PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS


295. ADINS IMPETRADAS CONTRA A MP 664/2014


356. Lei 13.135/2015 e o que restou da MP 664/2014


417. CONCLUSÃO


438. REFERÊNCIAS


46ANEXOS




1. INTRODUÇÃO
O debate em torno das mudanças trazidas ao benefício Pensão por Morte Previdenciária pela Medida Provisória (MP) 664, de 30 de dezembro de 2014, ainda é tema pulsante, instigante e controverso, e nesse aspecto é importante registrar que no decorrer da elaboração do presente Trabalho de Conclusão de Curso a norma objeto do estudo ainda se encontra tramitando no Congresso Nacional, já com algumas modificações mitigadoras do impacto restritivo aos direitos dos segurados e de seus dependentes do sistema previdenciário oficial, no que tange ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), uma vez que o trabalho foca sua pesquisa nesse regime.

A polêmica em torno da inconstitucionalidade, formal e material, da MP, tem resultado em algumas Ações Direta de Inconstitucionalidade (Adin), já que conforme será demonstrado vários doutrinadores, juristas, advogados especializados em direito constitucional e previdenciário apontam inúmeros vícios e distorções na proposta expressa no texto da MP que afrontam claramente princípios importantes consagrados na Carta Cidadã de 1988, ceifando de forma arbitrária e em total arrepio da Lei Maior, direitos e conquistas de forma abrupta, descumprindo preceitos elementares como direito adquirido, sob o manto de uma relevância que com simples análise pode ser derrogada, dada a inconsistência e fragilidade dos argumentos apresentados pelo Executivo pátrio.

Desta forma, para uma análise em conformidade com a natureza jurídica acerca das MPs – sobre a qual resta opiniões divergentes de doutrinadores – se faz importante, na presente Monografia, uma abordagem histórica do instituto da MP e alguns de seus principais aspectos que vão percorrer desde seus pressupostos para criação, legitimidade, tramitação, impactos no ordenamento jurídico pátrio, suas limitações, possibilidades de controle jurisdicional e sua transformação em lei.

Para o caso específico da MP em comento, será analisada a exposição de motivos e sua proposta inicial que altera preceitos insculpidos na Lei 8213/91, reiterando mais uma vez que no caso em tela iremos concentrar o estudo no benefício da Pensão por Morte Previdenciária, uma vez que o arcabouço jurídico da norma em estudo abrange outros benefícios como o Auxílio Reclusão (que guarda as mesmas regras do benefício foco do trabalho) e o auxílio doença. Na abordagem se verificará o texto inicial, as mudanças ocorridas na Câmara Federal e o confronto com os dispositivos anteriores à MP, previstos na legislação previdenciária.

2. ORIGEM E EVOLUÇÃO HISTÓRICA DAS MEDIAS PROVISÓRIAS

O Instituto da Medida Provisória tem assento no artigo 62 do nosso Texto Magno e surge no ordenamento pátrio para suceder o decreto lei instituído na Carta de 1937, sob a égide da ditadura Vargas. Segundo os constitucionalistas  Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco, no “Curso de Direito Constitucional”, 9 edição, 2014, p. 899, o citado decreto estava previsto para ser usado mediante autorização do parlamento durante o período de recesso ou dissolução da Câmara dos Deputados e como o parlamento não se reuniu, seu uso foi absoluto.

Esse caráter especial do Decreto-lei também é ressaltado por Alexandre de Moares, na 30 edição do livro “Direito Constitucional”, p. 689, que atribui a essa espécie normativa a origem das Medidas Provisórias, ressaltando que o mesmo era usado “larga e abusivamente pelo Presidente da República, que detinha a competência para sua utilização”. No entanto, Moraes remete a historicidade do decreto-lei ao modelo usado na Constituição da República Italiana (1947), que em seu artigo 77 previa os chamados “decrettilegge in casi straordinari di necessita e d’urgenza”, prevendo que em caso extraordinário de necessidade e urgência, o governo adotaria, sob sua responsabilidade, providências provisórias com força de lei, devendo apresenta-las imediatamente à Câmara para sua conversão.

Na visão de Moraes, “apesar dos abusos efetivados com o decreto-lei, a prática demonstrou a necessidade de um ato normativo excepcional e célere para situações de relevância e urgência”. Daí, ainda no pensamento de Moraes, o legislador da Carta de 1988 buscou regularizar tal situação (a do decreto-lei) tornando possível e eficaz a prestação legislativa do Estado instituindo as chamadas “Medidas Provisórias”, tendo como espelho o modelo italiano já mencionado.

Gilmar Mendes e Gonet Branco também abordam na obra já mencionada (p. 899) a inspiração no modelo italiano para as Medidas Provisórias e, reportando-se ainda ao seu antecedente (decreto-lei), afirmam que o mesmo não foi previsto na Constituição de 1946, mas a de 1967 “tornou a dar vida ao decreto-lei, atribuindo-lhe matéria específica e a ela impondo os pressupostos de urgência ou de interesse público relevante”, e mais, que a não apreciação do texto dentro de certo período tornava-o definitivo e ainda que, rejeitado, as relações formadas durante sua vigência permaneceriam eficazes. Vale ressaltar que, a exemplo da Constituição de 1937, em 1967 o país vivia num regime de exceção, o que respaldava o uso “à vontade” dessa espécie normativa.

Apesar do “DNA” das MPs ter um ranço nos regimes ao largo das experiências tidas como mais democráticas na história constitucional brasileira, Moraes (p.899) ressalta que “os constituintes de 1988 sentiram a necessidade de permitir ao Presidente da República a edição de medidas com força de lei para atender a necessidades de urgência e relevância, garantindo, porém, a participação mais atuante do Legislativo”, vindo a conceber desta forma a Medida Provisória, que na definição dos constitucionalistas Mendes e Gonet “são atos normativos primários, sob condição resolutiva, de caráter excepcional no quadro da separação dos Poderes, e, no âmbito federal, apenas o Presidente da República conta o poder de editá-las”. Ainda na exposição do conceito das MPs, os autores mencionados destacam a “nítida feição cautelar” do instrumento normativo, observando que “embora produzam o efeito de concitar o Congresso a deliberar sobre a necessidade de converter em norma certo trecho da realidade social”, não se confundem com meros projetos de lei, uma vez que desde quando editadas já produzem efeitos de norma vinculante.

3.  MEDIDA PROVISÓRIA NO TEXTO DA CARTA CIDADÃ E SEUS IMPACTOS   NO ORDENAMENTO JURÍDICO

Como já citado, as Medidas Provisórias tem assento no artigo 62 da CF/1988, e segundo destaca o emérito professor constitucionalista, Pedro Lenza, em sua obra “Direito Constitucional Esquematizado”, 15 ª Edição, pag. 537, esse dispositivo foi estabelecido  na Carta Magna com “a esperança de corrigir distorções verificadas no regime militar”, uma vez que tal expediente no regime de exceção favorecia o abuso claro da função atípica do Poder Executivo de legislar, utilizando-se do Decreto-Lei para tal, este que foi o antecessor da Medida Provisória.
Ainda assim, no entender de Lenza (2013):

A experiência brasileira mostrou a triste alteração do verdadeiro sentido de utilização das MPs, trazendo insegurança jurídica, verdadeira ditadura do executivo, governando por inescrupulosas penadas, em situações muitas das vezes pouco urgentes e nada relevantes (p. 640). 
O pensamento do emérito professor mostra-se bem adequado ao tema tratado no presente trabalho, uma vez que, conforme será demonstrado, os doutrinadores que combatem a MP 664/2014 apegam-se, entre outras tantas excrescência do texto original do citado ato, a forma de sua criação que não contempla exatamente o caráter de relevância e urgência.
Da já citada obra de Lenza (2007) extrai-se também a observação do  constitucionalista pernambucano, Luis Pinto Ferreira, acerca das MPs, que atenta ao fato de tais dispositivos serem apropriados ao regime parlamentarista, opinião que é corroborada por outros tantos doutrinadores e nesse sentido Pinto Ferreira se expressa: 
As medidas provisórias são mais específicas do regime parlamentarista, em que o gabinete é uma dependência do corpo legislativo, podendo tal gabinete cair em face de desacordo com este. No regime presidencialista, o chefe do Executivo não está sujeito à censura que provoque sua demissão e assim a medida provisória é uma forma de concentração no poder Executivo (p.410).
Outra importante, e bem mais contundente citação observada é a da professora Márcia Maria Corrêa de Azevedo (2001) na qual ela cita: 
As medidas provisórias representam o câncer que consome, lenta e gradualmente, a saúde de nossa democracia. Como vírus maligno, de fora, estranho, que veio instalar-se num organismo já meio fraco, debilitado, encontrando então ambiente apropriado para desenvolver-se, modificar o núcleo das células sadias, alterando a estrutura do DNA, reproduzindo-se de modo descontrolado e violento, ocupando todo o espaço da vida sadia, da normalidade. (p.178).
Nesse contexto de críticas, cabe destacar que se a criação da medida provisória no texto constitucional de 1988 buscava corrigir distorções do Decreto Lei, oriundo dos governos de exceção, o abuso e uso distorcido do dispositivo levou ao legislador a buscar uma correção às distorções que poderiam desequilibrar a correlação de forças entre os poderes, nascendo assim para o mundo jurídico a Emenda Constitucional 32 de 2001.
3.1 EC 32/2001 e as novas regras para edição das MPs 

Pedro Lenza (2007, p. 538) destaca que o novo texto (oriundo da EC 32/2001) individualiza a MP “por nascer apenas pela manifestação exclusiva do Chefe do Executivo, que a publica no Diário Oficial da União”. Adequando sua pena ao título de sua obra, Lenza busca “esquematizar” de forma didática e de fácil compreensão as novas regras fixadas para as MPs, no texto Magno, começando por enfatizar a legitimidade para a edição do dispositivo, do Presidente da República, como já citado, com competência exclusiva e ainda com o atributo da indelegabilidade, conforme se extrai do artigo 84, XXVI, da CF.

Ponto crucial apontado nesse estudo que busca analisar a constitucionalidade da MP 664/2014, no que tange à Pensão por Morte Previdenciária, os pressupostos constitucionais para a edição das medidas provisórias são os requisitos da relevância e urgência, requisitos esses que devem “conjugar-se”, na observação de Lenza, que destaca ainda em nota de rodapé de sua condensada obra a citação do jurista Alexandre de Moraes (2005), que com fundamento na Corte Suprema ensina: 
...os requisitos de relevância e urgência, em regra, somente deverão ser analisados, primeiramente pelo Presidente da República, no momento da edição da medida provisória, e, posteriormente, pelo Congresso Nacional, que poderá deixar de convertê-la em lei, por pressupostos constitucionais... (p.540). 

Fica patente, então, a preocupação do legislador em conter os abusos aqui já descritos, embora as críticas ao instituto em comento, com todas as restrições previstas na EC 32/2001, ainda permaneçam por significativa parte dos doutrinadores. Ainda sobre as limitações materiais previstas com o advento da Emenda Constitucional referenciada, cabe observar o registro na obra “Curso de Direito Constitucional”, de Gonet Branco e Gilmar Mendes, acerca dos direitos políticos (p.902), uma vez que ficam, segundo os autores, expressamente proibidos o uso das medidas provisórias para tratamento de assuntos relativos à nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral, o que pode ser extraído do artigo 62, § 1º, I, a, da Constituição. 

Proibição idêntica mostram-nos os autores, refere-se à organização do Ministério Público e do Judiciário (p.902 e 903), em especial às suas carreiras e garantia de seus membros, forma de expressar importantes condições para atuação independente do Parquet e da judicatura, acrescentando ainda Gonet Branco e Gilmar Mendes que “a organização do Ministério Público da União e da magistratura, ademais, é assunto de lei complementar”, conforme se extrai do artigo 62, § 1, I, c, do texto constitucional (p.903). 

Assim se deu também com relação às leis orçamentárias. Gonet Branco e Gilmar Mendes citam a advertência do ministro Sepúlveda Pertence, sobre a questão, que concluiu acerca das leis orçamentárias:  “...constituindo manifestações típicas do poder de controle do Congresso Nacional sobre a administração (...) são logicamente incompatíveis com a sua antecipação por medida provisória” (p.903). Daí, concluem os autores, restou ao constituinte encampar e proibir na emenda de 2001 medidas provisórias sobre planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos adicionais e suplementares, ressalvando o previsto no artigo 167, § 3º do texto Magno. 

Na mesma linha acerca das limitações de conteúdo das medidas provisórias, ainda extraídas da obra de Gonet Branco e Gilmar Mendes, merece ser citada a explicitação da proibição do uso das medidas provisórias em matéria de lei complementar, o que pode ser observado no inciso III do § 1º do artigo 62. Da mesma forma, tal proibição se estende às questões que envolvam direito processual e direito penal, confisco de poupança (art.62, II), bem como a vedação sobre matéria já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e pendente de sanção ou veto do Presidente da República, o que leva aos autores mencionados concluírem que “ A manifestação da vontade do Legislativo, portanto, impõem-se ao Presidente durante o período de que dispõe para a sanção ou veto” (p.904).
3.2 Tramitação e Conversão da MP em lei
Assim que editada a medida provisória, deverá ser a mesma submetida à apreciação do Congresso Nacional com o objetivo de se verificar, ou não, a sua transformação em lei. Pedro Lenza, em sua obra já citada nesse estudo, destaca que “por ter ela força de lei, as demais normas do ordenamento, que com ela sejam incompatíveis, “terão sua eficácia suspensa” (p. 544). No entanto, em caso de rejeição, a lei que teve sua eficácia suspensa volta a produzir seus efeitos, devendo ser observado, como destaca Lenza, que não é correto afirmar que a medida provisória revogou a lei, mas sim apenas houve uma suspensão. 

Porém, no caso da medida provisória ser aprovada e transformada em lei, ai sim, nesse caso, a lei fruto da conversão “revogará a lei anterior, se com ela incompatível, ou se tratar inteiramente de matéria que se tratava a lei anterior” (p.544). O autor citado, mais uma vez, se faz valer da obra de outros constitucionalistas, e no caso em comento reforça seu entendimento buscando amparo no que ensina seu colega Michel Temer, na obra Elementos de direito constitucional, de onde se extrai: 
A edição da medida provisória paralisa temporariamente a eficácia da lei que versava a mesma matéria. Se a medida provisória for aprovada, se opera a revogação. Se, entretanto, a medida provisória for rejeitada, restaura-se a eficácia da norma anterior. Isto porque, com a rejeição, o Legislativo expediu ato volitivo consistente em repudiar o conteúdo daquela medida provisória, tomando subsistente anterior vontade manifestada de que resultou a lei antes editada (p.153).
Nesse aspecto, entretanto, cabe mencionar a advertência exarada na obra de Pedro Lenza acerca do disposto no parágrafo 11, do artigo 62 da CF, que se constitui numa exceção aos casos em que tenham sido atingidos pela medida provisória, ressaltando que, ermbora a rejeição da MP, como visto, implique o restabelecimento da norma anterior, tendo em conta a sua desconstituição com efeitos retroativos, desde que não tenha sido editado o decreto legislativo a que refere o § 3º até 60 dias após a rejeição ou perda de eficácia da medida provisória, as relações jurídicas constituídas e decorrentes de atos praticados durante a sua vigência conservar-se-ão por elas regidas. Tal dispositivo recebe crítica contumaz do autor, que expressa repúdio à tal regra.
Antes, porém, de se ter a aprovação – e consequente conversão em lei – ou rejeição, a medida provisória tão logo seja publicada pelo Chefe do Executivo, deve ser encaminhada ao Congresso Nacional por meio de mensagem presidencial, quando então, conforme ensinam Gilmar Mendes e Gonet Branco (p. 908), deverá ser objeto de exame e parecer de uma comissão mista de deputados e senadores, na forma do artigo 62, § 9º da CF/88. Tal apreciação é indispensável, podendo gerar até mesmo a inconstitucionalidade do ato, uma vez que, conforme os autores mencionados, “a desobediência do ditame constitucional (...) contamina de nulidade a lei em que a medida provisória vier a caso a se converter”, uma vez que tal matéria já foi apreciada pelo STF (ADI 4.029/2012) e decidida conforme o preceito constitucional mencionado.
Ainda no rastro do que lecionam Gilmar Mendes e Gonet Branco e na forma do § 8 do artigo 62, a análise será iniciada pela Câmara dos Deputados, observado que por força dos artigos 64, §2º e 66, § 6º, da CF/88, o trâmite das medida provisórias terão tratamento de urgência no Congresso Nacional e mais, sua não apreciação em 45 dias em cada Casa suspende outras deliberações legislativas que não tenham prazo determinado na Constituição, o que popularmente se convencionou chamar de “trancamento da pauta”. Sobre esse tema, vale destacar uma significativa observação da obra de Gilmar Mendes e Gonet Branco (2013):  
Em 2009, a Presidência da Câmara dos Deputados alarmada com a paralisação da Casa que o número excessivo de medidas provisórias acabava por provocar, em virtude do trancamento da pauta, decidiu que o sobrestamento das deliberações legislativas aludido do parágrafo segundo do artigo 64 da Constituição, somente se aplica a projetos de lei ordinária, que possam ser objeto de medida provisória. Além disso, entendeu que o sobrestamento determinado não prejudica senão as sessões Ordinárias da Câmara (p.908). 
Os autores em tela destacam ainda que as medidas provisórias podem ser emendadas no Congresso:

Não mais perdurando a proibição nesse sentido que havia no regime do decreto-lei, na ordem constitucional pretérita, as emendas apresentadas devem, porém, guardar pertinência temática com objeto da Medida Provisória sob pena de indeferimento (p. 909). 
No caso de alteração no Senado, o projeto deve retornar à Câmara para confirmação ou rejeição das mudanças efetuadas na Casa de Revisão, sendo observado nesse caso o parágrafo 5º do artigo 62 da Constituição, que estabelece que seja apreciado o atendimento dos pressupostos constitucionais, com destaque para a urgência e relevância, além das limitações materiais ao uso da medida provisória, já citadas neste trabalho.
Já quanto ao prazo de vigência das medidas provisórias, mais uma vez deve-se destacar as mudanças que foram promovidas pela emenda 32/2001, e nesse sentido o professor Alexandre de Moraes destaca, em sua obra aqui já mencionada, (p. 690),  “que a emenda não só alterou o novo prazo constitucional de vigência das medidas provisórias, como também disciplinou de maneira diversa da redação original do texto constitucional”. O prazo passa então a ser contado da publicação da Medida Provisória, ficando suspenso durante os períodos de recesso do Congresso Nacional, o que não se sucedia antes da emenda, quando o Congresso deveria ser convocado extraordinariamente para reunir-se, no prazo de 5 dias, e deliberar sobre a medida provisória.

O prazo atual para a apreciação da medida provisória pelo Congresso Nacional, citado pelo autor e por força do § 3º do artigo 62 da CF/88, foi fixado em 60 dias, iniciando-se com a publicação do ato normativo, podendo ainda ser prorrogado por mais 60 dias caso a votação não tenha sido encerrada nas duas Casas, prorrogação que se faz automaticamente no Congresso, que publicará no Diário Oficial da União  o ato de prorrogação de vigência, como disposto na Resolução n.1 do Congresso Nacional, em seu artigo 10, §1º, conforme citado na obra de Gilmar Mendes e Gonet Branco, excluindo-se desse processo de prorrogação a figura do Presidente da República e observado o fato de ser vedada alterações no conteúdo da medida provisória quando do prolongamento do período de sua vigência.
Outro ponto que merece destaque, quanto ao prazo de vigência da medida provisória, está no fato da prorrogação não se limitar a apenas aos outros 60 dias previsto no §3º do artigo 62 da CF/88. Nesse sentido, mais uma vez observa-se a pena de Gilmar Mendes e Gonet Branco (2013), que assim abordam a questão na obra aqui já relacionada:
Apesar de o parágrafo 3º do artigo 62 da Constituição poder levar à impressão de que o prazo máximo de vigência da Medida Provisória, antes de ela caducar, é de 120 dias, na realidade, a medida provisória pode vir a durar bem mais do que isso, aproximando-se de um semestre de existência.  Isso porque, se o Congresso Nacional estiver em recesso a contagem do prazo de eficácia da Medida Provisória é suspensa.(CF, Artigo 62 §4º). Além disso, estabelece o § 12 do artigo 62 da Constituição Federal que aprovado projeto de lei de conversão alterando o texto original da Medida Provisória, esta manter-se-á integralmente em vigor até que seja sancionado ou vetado o projeto. O dispositivo assegura ao Presidente da República os 15 dias úteis para o exame do projeto de lei de conversão antes de se decidir sobre a sanção ou veto. Assim, não fica o chefe do executivo premido a ter de decidir sobre a sanção ou veto do projeto de lei de conversão, por exemplo, em apenas 24 horas, no caso de somente faltar um dia para caducidade da medida provisória. O dispositivo, de toda sorte, cria uma hipótese de prorrogação da vigência da Medida Provisória para além do prazo de 120 dias. (p. 909)
Cabe destacar ainda, acerca do prazo de vigência da medida provisória e de sua prorrogação, o que ensina Alexandre de Moraes quanto à possibilidade de uma convocação extraordinária do Congresso Nacional, que nesse caso, segundo o doutrinador, não ficará suspenso durante os trabalhos legislativos, tudo por conta da nova redação do § 8º, do artigo 57, que determina sua inclusão automática na pauta de votação. 
Discutida a questão do prazo, cabe para fins de compreensão do presente trabalho que trata da possível inconstitucionalidade de uma medida provisória, as possibilidades que o ato tem quando finalizada a apreciação pelo Congresso Nacional, considerando-se como supridas as fases em que uma comissão mista envolvendo representante das duas Casas estejam superadas. Ainda segundo a obra de Gilmar Mendes e Gonet Branco (2013), no caso de aprovação total e a conversão em lei, sem emendas, o próprio Presidente do Congresso Nacional promulgará a lei, sem a necessidade de sanção do Presidente da República. Nesse caso, cabe ressaltar importante observação dos autores citados: 
A conversão da Medida Provisória em lei opera uma novação de fontes que produz dois efeitos básicos. Em primeiro lugar, converte em disposição de lei a norma constante da medida provisória, que passa a vigorar para o futuro; em segundo lugar, convalida a medida provisória que vigorará até aquele momento (p.910).
No caso da aprovação da medida provisória com alterações de mérito, o projeto de conversão deverá ser encaminhado ao Presidente da República pela Casa na qual foi concluída a votação, conforme disposto na Resolução 1/2002 do Congresso Nacional, quando então o chefe do Executivo se manifestará sobre a sanção ou veto do mesmo. Na obra de Gilmar Mendes e Gonet Branco, fica claro que as emendas significam recusa da medida provisória nos pontos em que as alterações foram consolidadas, sendo tais mudanças terão validade a partir da nova lei de conversão, sendo então ratificadas, desde a sua edição, os pontos em que a medida provisória foi confirmada.
4. PENSÃO POR MORTE NA LEGISLAÇÃO ANTERIOR A MP 664/2014

Dos embates recentes que resultaram na definição pelo Supremo Tribunal Federal pelo reconhecimento da União Homoafetiva ​ - e a farta jurisprudência sobre a legalidade do benefício previdenciário pensão por morte a parceiros de mesmo sexo – e desde os primórdios da legislação previdenciária brasileira, com a Lei Elói Chaves, a pensão por morte previdenciária registrou uma significativa evolução relativa aos direitos dos dependentes dos segurados da Previdência Social, conquista essa consagrada no texto Maior da Carta Cidadã de 1988. Assim, não é de se estranhar o levante e até uma visível indignação no meio jurídico acadêmico contra as restrições impostas ao mencionado benefício, pelo texto inicial da Medida Provisória 664/2014, objeto principal do presente trabalho. 

Sob o retrospecto histórico do benefício da pensão por morte, extrai-se da obra “Direito Previdenciário Esquematizado”, da autora Marisa Ferreira dos Santos (2013, p. 247), a informação sobre o Decreto número 3.724/19, a chamada Lei de Acidentes do Trabalho, que previa, em caso de morte de empregado decorrente de acidente do trabalho, que à empresa caberia o “pagamento de uma indenização ao cônjuge sobrevivente e aos herdeiros necessários do segurado”, porém, como observa bem a autora, tratava-se tal benefício de um seguro de natureza privada, a ser pago em única parcela.

Desta forma, nos moldes de prestações mensais e como seguro social, a pensão por morte surge pela primeira vez ao ordenamento pátrio por meio do Decreto número 4.682, de 24 de janeiro de 1923, com critérios bem mais rígidos, em especial quanto à carência, uma vez que o artigo 26 do mencionado decreto previa 10 anos de serviços “efetivos” do empregado, “aposentado ou ativo”, das empresas de estradas de ferro “existentes no país”, para que o falecido deixasse aos seus herdeiros, cumprida a ordem de sucessão legal vigente, a pensão por morte.

A exceção da carência referida ficava por conta dos casos de acidente de trabalho - prerrogativa que por óbvios motivos se mantém até os dias atuais - com o registro consignado no artigo 27 do decreto em tela, conhecido como Lei Eloy Chaves. Outro ponto que merece destaque na norma em tema, tinha previsão no artigo seguinte, que estabelecia percentuais de 25% e 50%, respectivamente, para os casos do segurado (trabalhador ferroviário) com 10 a 30 anos de serviço e com tempo de labuta superior aos 30 anos.

Décadas após, no texto constitucional de 1946, o benefício previdenciário oriundo da morte do trabalhador vem citado na combinação do caput do artigo 157 com seu inciso XVI, quando a então constituição vigente tratava do assunto referindo-se à “legislação do trabalho e a da previdência”, sendo que esta última deveria obedecer preceitos visando a melhoria da condição dos trabalhadores, elencando entre esses a previdência, mediante contribuição da União, do empregador e do empregado, em favor da maternidade e contra as consequências da doença, da velhice, da invalidez e da morte.

Nessa toada, vale ressaltar a citação de Sergio Pinto Martins em sua obra “Direito da Seguridade Social” (2010, p.362), na qual o autor destaca que a Constituição de 1946 estabelecia previdência contra as consequências da morte, conforme mencionado. Na mesma obra, pode-se extrair também o conceito atual da pensão por morte, que na essência permanece o mesmo, ou seja, “é o benefício previdenciário pago aos dependentes em decorrência do falecimento do segurado” (2010, p.363), porém, no que diz respeito à carência encontramos uma das mais significativas mudanças trazidas na MP 664/2014, uma vez que Martins destaca que “o inciso I do artigo 23 da Lei 8213/91 é bem explicito no sentido de que a pensão por morte independe de período de carência”, o que já não se verifica mais, conforme será visto no próximo item e na conclusão do estudo em foco, destarte muitas outras mudanças trazidas no texto original da MP 664/2014, tenha caído por terra por ocasião da lei de conversão.
Da já citada obra de Marisa Ferreira dos Santos (2013, p.248), entretanto, destaca-se o Decreto número 26.778/49, que agrega ao regime de “Caixas de Aposentadorias e Pensões” outras categorias, além dos ferroviários, entre as quais a dos empregados em serviços telegráficos e radiotelegráficos; empresas de força, luz e bonde; portuários e marítimos, entre outras. Pela força do mencionado dispositivo, Marisa Santos informa em sua obra que houve a transformação e unificação de alguns dos Institutos de Aposentadorias e Pensões, trazendo ainda a concessão do benefício da pensão em decorrência de morte natural ou presumida e em caso de desaparecimento, desde que tivesse o segurado cumprido carência de 12 contribuições mensais ou estar aposentado, quando do fato (óbito).
Tal carência permanece com o surgimento da Lei Orgânica da Previdência Social (Lei 3.807/60), que em seus artigos 36 a 42 tratavam da pensão, estando disposto no artigo 36 que “a pensão era garantida aos dependentes dos segurados, aposentado ou não, que falecesse após haver realizado 12 contribuições mensais. O artigo seguinte tratava do valor da pensão, estabelecendo ao conjunto dos dependentes do segurado uma parcela familiar, igual a 50% (cinquenta por cento) do valor da aposentadoria que o segurado percebia ou daquela a que teria direito se na data do seu falecimento fosse aposentado, e mais tantas parcelas iguais, cada uma, a 10% (dez por cento) do valor da mesma aposentadoria quantos forem os dependentes do segurado, até o máximo de 5 (cinco) (artigo 37, Lei 3.807/60).

Vale ressaltar ainda, conforme menciona Martins (2010 p.362), que a partir da promulgação da Lei 4.214, de 2 de março de 1963 (Estatuto do Trabalhador Rural), o benefício da pensão por morte passa a ser devido aos dependentes dos trabalhadores rurais, ficando a cargo do Instituto de Aposentadoria e Pensão dos Industriários (IAPI) a responsabilidade de tal pagamento, conforme rezava o artigo 164 caput e letra “d”, do referido estatuto.

No âmbito constitucional ​– ainda com respaldo na obra de Martins (2010 p.362) -, as constituições de 1967 e 1969 (Emenda Constitucional número 1), também mencionavam em seus textos a expressão “previdência social nos casos de morte”, respectivamente em seus artigos 158, XVI e 165, XVI. Porém, a promulgação da Carta Cidadã de 1988 e todas as prerrogativas de direitos relativas ao benefício foram ampliadas, a começar pelo rol de dependentes que passa a ter o cônjuge masculino (ou companheiro) como detentor em iguais condições, uma vez que antes, em regra, se aplicavam apenas no caso de invalidez do dependente beneficiado (homem). Tal condição não poderia ser diferente, uma vez que o texto constitucional consagra em seu artigo 5º a igualdade perante a lei (caput) e especifica em seu inciso I a igualdade entre homens e mulheres.

Outro destaque observado por Martins (2010p.362), está no fato da Constituição de 1988 estabelecer “que os planos de previdência social atenderão, mediantes contribuições, à cobertura de eventos de morte, (...) e que nenhum benefício poderá ter valor inferior a um salário-mínimo”, regra esta disposta no artigo 201 - que diga-se de passagem em seu inciso V trata da concessão do benefício tanto ao cônjuge ou companheiro (homem ou mulher) – e que entrou em vigor com a promulgação da lei 8.213, de 1991, quando trata do assunto em seus artigos 74 a 79, assim como no Regulamento da Previdência social (RPS), nos artigos 105 a 115.

Ainda sobre as características da pensão por morte previdenciária na Lei 8.2013, cabe destacar – até porque são itens que foram modificados com a MP 664/2014 – as regras do valor desse benefício. Nesse aspecto, o jurista João Ernesto Aragonés Vianna destaca em sua obra “Curso de Direito Previdenciário” (2014 p. 563) será de 100% do valor da aposentadoria que o segurado recebia ou daquela a que teria direito se estivesse aposentado por invalidez na data de seu falecimento, observados os limites mínimo (salário mínimo) e máximo (teto do salário de contribuição), observando que no caso de mais de um pensionista haverá o rateio em partes iguais.

Porém, em relação ao percentual de 100% acima mencionado, a pena de Aragonés Vianna lembra que o valor da pensão por morte variou em função do transcurso do tempo. Observa o autor que na vigência da Lei 3807/60 era devido o percentual de 50% do valor da aposentadoria, ao qual eram somadas cotas de 10% por dependente, até o limite de 50%. Já na redação original do artigo 75 da lei 8.213/91 estava fixado o valor do benefício nos termos dos incisos I e II, que previa a parcela de 80% “relativos à família, do valor da aposentadoria a que o segurado teria direito, mas tantas parcelas de 10% do valor da mesma aposentadoria quantos forem seus dependentes, até o máximo de 2; ou de 100% do salário de contribuição (ou salário de benefício) caso o falecimento tenha ocorrido por conta de acidente do trabalho.

Ainda segundo Aragonês Vianna (2014 p.565), a Lei 9.032/95 alterou a alíquota para 100%, vigente até a edição da MP objeto do presente trabalho. Sobre o mesmo assunto, entretanto, a já citada obra do jurista Sérgio Pinto Martins é mais completa no sentido em que mostra (2010 p. 364) que a mudança no artigo 75 da Lei 8.213/91 não se resumiu à alíquota, mas também em relação à base de cálculo que passa a ser o salário de benefício, o que levou o legislador a mudar a referida base de cálculo com a edição da Lei 9.528/97, que mais uma vez altera o artigo 75 da Lei 8.213/91, estabelecendo então a aposentadoria do segurado o parâmetro para aplicação do percentual de 100% para estabelecer o valor da pensão. 

Do breve histórico da pensão por morte no arcabouço legislativo pátrio, devemos, para fins do presente trabalho, observar com mais atenção a carência para a concessão do benefício. Reforçando o já mencionado, citamos mais uma vez a obra “Direito Previdenciário Esquematizado”, na qual a autora Marisa dos Santos (2013 p.255), com base no Plano de Benefícios da Previdência Social (PBPS-Lei 8.213/91), mais especificamente o artigo 26, inciso I, taxativamente afirma que a pensão “independe de carência”, uma vez que a partir da vigência do mencionado PBPS, “basta que, na da ta do óbito, o de cujus esteja em gozo da condição de segurado para que surja para os dependentes o direito à cobertura previdenciária”, ou seja, a chamada qualidade de segurado.

Também deve se atentar ao quesito da extinção do benefício, que também passa a ser impactado com a MP em estudo. Em “Curso de Direito Previdenciário”, 19ª Edição, o jurista Fábio Zambitte Ibrahim destaca que (2014): 
O pagamento da cota individual da pensão por morte cessa pela morte do pensionista; para o pensionista menor de idade ao completar 21 anos de idade, salvo se for inválido, ou pela emancipação, ainda que invalido, exceto nesse caso, se a emancipação for decorrente de colação de grau científico em curso de ensino superior; e para o pensionista inválido, pela cessão da invalidez, verificada em exame médico-pericial a cargo da previdência social (p. 864).
 O texto original da MP 664/2014 altera significativamente a regra aqui exposta, como veremos a seguir.
4.1 MP 664/2014 – MUDANÇAS NA PENSÃO POR MORTE X PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS
Após a promulgação, a MP 664/2014 perdeu sua forma inicial sofrendo várias mudanças na Câmara Federal e ainda assim continuou ferindo princípios básicos constitucionais. Na primeira versão, altera a Lei 8.213/91 em um aspecto fundamental no que se refere à carência, modificando o inciso IV de seu artigo 25, uma vez que, como visto no item anterior, era exigido apenas que o segurado instituidor do benefício detivesse a qualidade de segurado, não sendo necessária a carência. Na versão original da MP em estudo, a carência para a pensão era de 24 meses, porém com a emenda feita na Câmara Federal caiu para 18 meses, o que foi mantido pelo Senado Federal, preservando-se como exceção os casos em que o segurado esteja em gozo de auxílio doença ou aposentadoria por invalidez. A primeira mudança foi efetivada a partir de 1º de março de 2015, conforme artigo 5º, inciso III da MP 664/2014, valendo portanto os 24 meses até que seja definida a aprovação (sansão) da MP, o que não havia ocorrido na elaboração do presente trabalho.

A citada alteração, entretanto, sofre críticas contundentes uma vez que a pensão é tida, por motivos óbvios, como benefício do tipo não programável, tutelando os chamados benefícios de risco social, e a imposição da carência configura-se numa evidente restrição de direitos, o que, constitucionalmente é vedado na Carta Magna uma vez que afronta o princípio da proibição do retrocesso social, previsto no artigo 5º, parágrafo 2º e artigo 7º, caput. Em vídeo disponível na Rede Mundial, os professores da Faculdade Legale, Carlos Gouveia e Rodrigo Sodero abordam a questão sob esse aspecto, destacando que os direitos sociais só podem ser agregados e nunca restringindo-os, uma vez que a razão (finalidade) da norma que instituiu o benefício da pensão é de amparar os dependentes do segurado no momento de infortúnio (óbito do segurado), o que deixa de existir com a exigência da carência,em arrepio à chamada interpretação teleológica do dispositivo.

Sobre o mesmo tema, o advogado especialista em Direito Previdenciário pela Escola Paulista de Direito, Sérgio Reis Gusmão Rocha (2015), também aborda em artigo publicado pelo Boletim de Recursos Humanos,  a questão do retrocesso aos Direitos Sociais consagrados na Constituição Federal de 1988, provenientes da MP 664/2014, o que pode torna-la inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. Para tal, recorre aos requesitos do artigo 62 da Carta Magna, ou seja, a urgência e relevância, que para o autor citado, no caso em foco, não se coadunam com a realidade, uma vez que o argumento da “necessidade de adequação do sistema previdenciário, sob a alegação de déficit”, é rebatido por vários estudos que mostram que a arrecadação da Previdência é bem maior que os gastos com o pagamento de benefícios.

Ainda, “se há décadas vem se falando desse suposto déficit, não seria de uma hora para outra (urgência) que o sistema deveria ser alterado por MP, e sim pelo trâmite normal legislativo”. Gusmão Rocha, em seu artigo, lembra que em 2005, o então presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, editou MP mudando o cálculo do auxílio-doença e do auxílio-acidente, MP que foi objeto a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3467/DF, tendo o STF afastado seus efeitos pelo voto condutor do Ministro Marco Aurélio, que relatou desta forma: 
Relativamente ao auxílio-doença, o sistema consagrado pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, foi alterado, com restrição ao benefício, mediante medida provisória. Está-se diante do trato de matéria em sentido contrário aos avanços que se quer havidos no campo social. Os preceitos constantes da medida provisória são conducentes a concluir-se pela modificação dos parâmetros alusivos à aquisição do benefício – auxílio-doença. Em síntese, acionou-se permissivo, a encerrar exceção, da Lei Fundamental – o instrumento, ao primeiro passo e sem prejuízo da normatividade, monocrático da Medida Provisória –, para mudar as balizas do sistema de benefício. Vislumbrou-se relevância e urgência na restrição do auxílio-doença. Desprezou-se a necessidade de as alterações, antes de surtirem efeito, passarem pelo crivo dos representantes do povo – deputados federais – e dos representantes dos Estados – senadores da República. Entendeu-se possível prescindir da lei em sentido formal e material, olvidando-se, até mesmo, a possibilidade de se encaminhar projeto de lei, requerendo, o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a urgência disciplinada no artigo 64 da Constituição Federal. Tudo foi feito considerada a quadra deficitária da Previdência Social – que não é de hoje e que tem origem não na outorga do benefício auxílio-doença a trabalhadores que a ele tivessem jus, de acordo com a Lei nº 8.213/91, mas em distorções de toda a ordem, sem levar em conta as fraudes que custam a ser coibidas. Vejo a situação revelada por estas ações diretas de inconstitucionalidade como emblemática, a demonstrar, a mais não poder, o uso abusivo da medida provisória”, considerando ainda que a MP representou “violência ao artigo 246 da Constituição Federal”. 

Outro ponto citado por Gusmão Rocha (2015) refere-se ao princípio da proteção às contingências sociais (no qual está o evento morte), princípio esse que rege a seguridade social e que vem sendo consolidado ao longo da história do direito previdenciário no Brasil, como já foi exposto nesse trabalho. Nessa esteira, ele cita o jurista Wagner Balera que tem afirmado que: 

 “a Constituição Federal, em seu artigo 3º , traz como fundamento a Ordem Social, cuja base é o primado do trabalho e o objetivo a atingir é o bem-estar e a justiça social, e que portanto não cogita regressão de conquistas sociais já elevadas à dignidade Constitucional. Pelo contrário, o art. 195 da Lei Maior só conta com providências aptas a garantir a manutenção e a expansão da proteção social”.

Na opinião do articulista, o Direito Social, assim como todos os direitos fundamentais, trata-se de um direito conquistado a longas e duras penas, daí ele não pode via Medida Provisória ser fragmentado sob o argumento de insuficiências financeiras, sem sua cabal demonstração, muito menos ter seu plano de proteção social brutalmente reduzido, como pretende o governo.

Nessa linha de raciocínio, comunga o professor do Legale Faculdade, Rodrigo   Sodero, explicando que a mudança na legislação previdenciária não poderia se dar pela forma de Medida Provisória, que por força do artigo 62 da Constituição só teria cabimento em casos de urgência e relevância, o que no entender dele não se aplica no caso em análise, caracterizando-se desta forma um grave vício de origem ou formal, uma vez que o poder Legislativo se vê desrespeitado  já que a MP não cumpre os dois citados requisitos. Nesse passo, consagra-se o ato do Executivo em mais uma quebra de princípios fundamentais, agora no da “Separação ou Independência dos Poderes” pela usurpação de poderes por parte do Executivo em relação ao Legislativo, conforme se depreende do artigo 2º da Constituição Cidadã.

Outro aspecto relevante levantado pelos professores citados, diz respeito à expectativa do direito dos segurados que ingressam no sistema como então ele se apresentava, que numa “penada” deixa de existir, da mesma forma que o consagrado direito adquirido dos que dele já fazem parte, assim como os chamados “direitos expectados”, ou seja, o direito de se exercitar o sistema jurídico no qual se ingressa, fundamentado no “pacto Sun servanda”.
5. ADINS IMPETRADAS CONTRA A MP 664/2014

 A reação da sociedade brasileira em relação à Medida Provisória 664/2014 mostrou-se  materializada no mundo jurídico por meio de Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI) impetradas por várias entidades, conforme de depreende de pesquisa realizada no site do Supremo Tribunal Federal (http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/pesquisarPeticaoInicial.asp, pesquisa realizada em 20/06/2015), onde seis ações dessa natureza, à época da referida pesquisa, estavam protocoladas aguardando julgamento dos doutos ministros. Na base do fundamento para as ADIs estão, resumidamente, o artigo 62, caput, da Carta Magna, quando se questiona o aspecto formal, uma vez que, como já citado no presente trabalho, juristas e especialistas apontam falhas gritantes no que diz respeito à real existência dos pressupostos da urgência e relevância, agredindo de forma clara o princípio da divisão e integração harmônica entre os Poderes do Estado.

Ainda na linha de ataque à MP 664/2014, outro ponto focado com destaque nas ADIs refere-se à questão da vedação retrocesso social, presente de forma determinante no benefício foco desse estudo, ou seja, a pensão por morte, que sofre modificações cruciais com a restrição de direitos conquistados há várias décadas, numa afronta aos direitos e garantias sociais dispostos no artigo 6º da Constituição Federal.

No rol das Ações, ainda resultantes da consulta ao site do STF, estão as ADIs 5280, 5272, 5246, 5234, 5232 e 5230, tendo como relator o ministro Luiz Fux, à exceção da ADI 5272, que cabe à Ministra Rosa Weber a missão da relatoria. As entidades que patrocinam os pedidos são partidos políticos e entidades sindicais que buscam a reparação dos prejuízos causados à sociedade no órgão máximo da justiça brasileira, inconformados com as mudanças propostas na MP 664/2014.

 A ADI 5230, de 30/01/2015, foi interposta pelo partido Solidariedade e no que diz respeito à pensão por morte ataca especialmente a carência que passa a ser exigida, o valor do benefício que sofre alterações consideráveis e o tempo de duração da pensão que em alguns casos deixa de ser vitalícia, conforme a idade da esposa/companheira pensionista. Os dispositivos questionados como inconstitucionais na peça são o Art. 001° da Medida Provisória n° 664 de 30 de dezembro de 2014,  na  parte em que conferiu nova redação aos art. 025, 0IV; art. 026, 00I, 0II e  VII;  art.060, "caput", §§ 003° e 004°; art. 074, § 002°; art. 075;  art.  077,  §§  001º, 002°, III e 0IV, 005°, 006° e 007° da Lei Federal n° 8213, de 1991; Art. 003° da MP n° 664 de 30 de dezembro de 2014, na parte em  que  acrescentou  o  parágrafo único ao art. 215 e conferiu nova redação ao art. 217, §§ 003°, 00I, 0II e  004° da Lei Federal n° 8112, de 1990; Art. 006°, 0II, "b" e "c",  da  MP  n°  664  de 30 de dezembro de 2014, que revogou o art. 059 e o art. 060, § 001°  da  Lei  n° 8213, de 1991. (extraído do site STF)

 Na mesma linha, em 02/02/2015 a Confederação Nacional dos Trabalhadores Metalúrgicos – CNTM Força Sindical ingressou com a ADI 5232, trazendo em seus argumentos, fundamentações e causa de pedir os mesmos termos utilizados pelo partido Solidariedade. Nessa mesma toada, um dia seguinte (03/02/2015) a Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas – Cobap e o Partido Socialista dos Trabalhadores Unificados (PSTU) também protocolizaram a ADI 5234 trazendo a fundamentação constitucional para seus argumentos nos dispositivos legais: Art. 001°, III; Art. 002°; Art. 003°, 00I e III; Art. 005°, § 001°; Art. 007°; Art. 062; Art. 150, 0IV; Art. 195, § 005°; Art. 201, "caput", XI; Art. 246; 

Já a ADI 5246 tem como impetrante a Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil – ANFIP, que tem se notabilizado pelo ferrenho combate ao propalado déficit da Previdência Social, apresentado como uma das bases para sustentação da necessidade da urgência e relevância da MP 664/2014. A ADI foi proposta em 23/02/2015 e tenta demonstrar a inconstitucionalidade formal e material do ato do Executivo, argumentando as incompatibilidades formais e matérias do texto da MP em relação à Constituição Federal.

Para entidade, a MP 664/2014 pretende “instituir por via oblíqua e imprópria, verdadeira reforma previdenciária”, partindo da premissa equivocada, quando da análise da exposição de seus motivos, da “evidente a relevância e urgência das medidas propostas quando se analisa a evolução das despesas com o benefício de pensão por morte. [...]”. Para comprovar o que alega, os termos da ADI da Anfip reproduz a exposição de motivos do ato, que expressa em seu texto que “o expressivo déficit financeiro e atuarial do regime próprio conclama medidas estruturantes, relevantes e urgentes, que venham a resguardar a melhora do equilíbrio financeiro e atuarial do ente federativo e garantir o pagamento de todos os demais benefícios aos servidores e seus beneficiários”.  E ainda assim, a Medida Provisória ora proposta também busca equacionar algumas disparidades existentes entre as regras de concessão da pensão por morte no Regime Geral de Previdência Social e nos Regimes Próprios dos Servidores Públicos, promovendo uma uniformidade de regras, respeitadas as disposições constitucionais vigentes, notadamente o §7º do art. 40 da Constituição Federal, que reserva à lei a atribuição de dispor sobre as regras de concessão do benefício da pensão por morte. 
Tais afirmações são contestadas pela entidade, que entre outros argumentos mostra o descompasso entre o Executivo e o Legislativo sobre o tema (déficit) e reenfatiza que é certo que o artigo 62 da Carta Magna, em seu caput, disciplina que apenas em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional”. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001). 
Não estão configurados no caso ora sob análise os necessários requisitos autorizadores. Relevância relaciona-se ao termo relevante que, por sua vez, possui como interpretação aquilo que é indispensável. Ocorre que as mudanças pretendidas pela combatida Medida Provisória nº 664/2014 não se configuram como indispensáveis”, alega a Anfip em sua Ação.

 Também em relação à urgência a entidade argumenta de forma enfática que não há como caracteriza-la como justificativa para emissão da Medida em discussão, da mesma forma, o requisito da urgência também não está presente, pois urgência é a qualidade daquilo que é urgente, ou seja, que se deve realizar de imediato. Página 11 de 33 Não há imediatismo nas, data máxima venia, incabíveis modificações propostas, uma vez que o Poder Executivo é exercido por membro do Partido dos Trabalhadores - PT desde o ano de 2003. Some-se que houve reeleição da Presidente da República, razão pela qual é possível supor que havia pleno conhecimento da situação da Seguridade Social brasileira, não se justificando uma Medida Provisória inicialmente publicada em 30 de dezembro de 2014 (republicada em 31 de dezembro de 2014 e retificada em 02 de janeiro de 2015). 
Por fim, a ADI da Anfip apresenta farta argumentação da quebra de princípios constitucionais e, consequentemente, pede a procedência total da medida judicial, inclusive com a confirmação da Medida Cautelar Pleiteada, e a declaração de inconstitucionalidade formal da Medida Provisória 664/2014 e/ou material dos efeitos do artigo 3º que altera a Lei 8.112/1190.

Uma outra Ação Direta de Inconstitucionalidade, ADI 5272 – parte autora a ANPM, Associação Nacional dos Médicos Peritos  da Previdência Social -  também está tramitando contra a MP 664/2014, tendo esta um caráter bem especifico, uma vez pugna em questionar apenas parte do artigo 1º da MP, que trata da possibilidade de convênios e cooperação técnica para realização de perícias médicas para o auxílio-doença, fugindo portanto ao escopo proposto no presente trabalho. 
Por fim, no rol das Adins impetradas em face da MP 664/2014, vale o registro da ADI 5280, com pedido de Medida Liminar, patrocinada pelo Partido Solidariedade e registrada no STF em 23/03/2015, tendo mais uma vez como relator o Ministro Luiz Fux. No que cabe à pensão por morte no Regime Geral de Previdência Social (RGPS), objeto deste estudo, o questionamento centra-se nas alterações promovidas pela MP à Lei 8.213/1991, trazendo como novidades a imposição de carência de 24 meses do segurado instituidor para que o dependente faça jus ao benefício; a exigência de 24 meses de casamento ou de união estável para recebimento de pensão por morte pelo RGPS; a redução do valor da pensão por morte pelo RGPS de 100% para 50%, acrescido de 10% por dependente; a redução do tempo de duração do benefício de pensão por morte, de acordo com a expectativa de vida do cônjuge; alterações essas esculpidas no artigo 1º da MP nº 664/2014 e que, conforme será abordado no tópico “Conclusão’, deste trabalho, não se mantiveram na íntegra na lei de conversão da MP em tela”.
Ainda na ação ora citada, mais uma evidencia-se a questão da inconstitucionalidade formal, uma vez que o texto cita ausência objetiva dos requisitos da “urgência” e “relevância”, violando de forma clara o artigo 62, Caput, da Carta Magna, o que torna-se, em princípio, satisfatoriamente demonstrado na peça que cita a ausência da situação concreta objeto dos dispositivos impugnados os pressupostos que deveriam levar necessariamente, por motivo grave, a urgente adoção de normativo provisório, a utilização do instrumento do artigo 62 da Constituição não pode ser utilizado sob pena de convalidar, a revelia da Carta Magna, uma expropriação da função legislativa do Congresso Nacional por parte do Executivo (MP 5280/2014, item 28).

Desta forma, ainda segundo o texto da ação, caracteriza-se o excedimento pelo Poder Executivo aos limites constitucionais colocados a adoção de medidas provisórias, configurando verdadeiro excesso de poder, termos em que o autor da ADI aproveita para citar que o próprio STF tem notoriamente rejeitado, em situações similares, tais “excessos”, e mais, retratando a decisão do pretório excelso de que a lei de conversão (no caso em tela já editada), não convalida os vícios formais existentes na MP, conforme decisão anteriores do próprio órgão maior da Justiça brasileira.
Segunda-feira, 14 de setembro de 2015 - Ministro julga extinta ADI contra medida provisória que alterou regras da Previdência. Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada contra Medida Provisória fica prejudicada se, após alteração substancial na lei de conversão, a parte autora não faz aditamento à petição inicial. Com base nesse entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), o ministro Luiz Fux extinguiu a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5238, proposta pela Confederação Nacional dos Trabalhadores Liberais Universitários Regulamentados (CNTU) contra a Medida Provisória (MP) 664/2014, que alterou regras do sistema de Previdência Social no final do ano passado.Conforme os autos, a MP foi convertida na Lei nº 13.135, de 17 de junho de 2015, e representou significativas modificações no texto proposto pela presidente da República. Para o ministro Luiz Fux, a ADI fica prejudicada. No caso, o relator verificou que, mesmo diante das alterações introduzidas, transcorridos mais de dois meses desde a publicação da lei que resultou da conversão da Medida Provisória nº 664/2014, “a autora não procedeu à emenda de sua petição inicial”. 

Segundo ele, a jurisprudência da Corte tem assentado que quando a ação direta de inconstitucionalidade questiona medida provisória, “em caso de superveniente conversão desse ato normativo em lei, deve ser aditada a petição inicial, sob pena de extinção da ação por sua prejudicialidade”. Nesse sentido, ele citou as ADIs 1.922 e 3849, entr EC/FB

6. Lei 13.135/2015 e o que restou da MP 664/2014

 O lapso temporal entre a data da emissão da MP 664/2014, em 30.12.2014, e a promulgação da lei de conversão 13.135/2015, em 17/06/2015, foi marcado por algumas incertezas, dúvidas e controvérsias entre especialistas, quer do campo jurídico, como também na área administrativa da própria autarquia que tem a responsabilidade da análise e concessão dos benefícios previdenciários – o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) -, sendo no caso objeto deste trabalho a pensão por morte previdenciária. Dúvidas essas que ainda persistem e que requisitaram uma análise conjunta entre técnicos da Diretoria de Benefícios do INSS e a Procuradoria Federal Especializada, que resultou na Nota Técnica Conjunta DIRBEN/PFE/INSS, para entendimento unificado sobre Lei 13.135/2015 e com o fim de esclarecer acerca do período de vigência da MP e sobre as alterações promovidas na nova lei, que repercutiram em mudanças na Lei 8.213/91.

 Da referida nota técnica, cabe extrair para o caso em análise – antes de observarmos o que de fato foi alterado em relação à pensão por morte previdenciária – o real marco (data de vigência) para serem consideradas como efeito na concessão desse tipo de benefício as mudanças propostas na lei, e não as iniciais previstas na MP 664, e como consequência direta dessa providência as revisões que se fizerem necessárias para as adequações legais ao texto da norma que converteu em lei a medida palaciana, deixando claro que até a conclusão deste TCC ainda encontra-se sob análise do STF a ADI 5389, que questiona, entre outros, alguns dispositivos dos artigos 1º e 3º da Lei 13.135/2015.

 Nesse sentido, a Nota Técnica referida destaca o comando previsto no artigo 5º da mencionada lei , segundo o qual “os atos praticados com base em dispositivo da Medida Provisória nº 664/2014, devem ser revistos e adaptados ao disposto na Lei”, e no que diz respeito à pensão previdenciária por morte, a vigência para as mudanças, previstas na MP, estavam elencadas no inciso II, ou seja, “15 dias a partir de sua publicação”, portanto a partir de 14/01/2015, o que na prática consolida que todos os atos administrativos, no que se refere a análise dos processos de pensão, deverão ter como base a lei de conversão devendo ser revistos quaisquer entendimentos que não se coadunem com a lei e que, porventura tenham sido exarados no lapso entre a vigência da MP e a lei de conversão (14/01/2015 e 16/06/2015).

 Observadas as questões pertinentes à vigência do novo comando legal (Lei 13.135), vale registrar que de todo o arcabouço de mudanças prejudiciais à sociedade – leia-se contribuintes da Previdência Social e seus dependentes – previstos inicialmente na MP 664 e o que restou consignado na lei de conversão, os pontos referentes à qualidade de segurado do instituidor ao tempo do óbito; a qualidade de dependente do requerente ao benefício e o tempo de duração da cota da pensão por morte vinculado à idade do dependente cônjuge/companheira foram os mais significativos, cabendo ressaltar que outras alterações também foram verificadas, mas por terem sido avaliadas como benéficas, não são objetos do presente estudo.

Quanto aos pontos citados, permanecem às críticas quanto ao possível retrocesso social, vedado na Carta Magna, uma vez que restringe direitos de forma abrupta e traz consideráveis prejuízos a algumas faixas de dependentes (esposa/companheira) pela imposição das 18 contribuições mínimas (além da qualidade de segurado exigida anteriormente), de tempo de duração (dois anos) à época do óbito da relação conjugal (casamento ou união estável) e principalmente pela fixação da tabela de duração do benefício (pensão) conforme a idade da dependente.

 No caso da exigência de duração mínima de casamento para efeito de percepção da pensão por morte na qualidade de esposa, vale considerar o que o Mestre em Direito Previdenciário e Procurador Federal, além de emérito professor na área previdenciária, Hermes Arrais Alencar (2013) destaca em sua recente obra “Cálculo de Benefícios Previdenciários, Teses revisionais, da Teoria à Prática”, quando aborda o tema, a começar pelo fato de tal exigência legal não encontrar registro anterior na legislação previdenciária brasileira, enquanto para a companheira exigia-se tempo mínimo de convivência, como se casados fossem, para enquadramento como dependente para fins previdenciário.

 Na obra mencionada, o Mestre Arrais Alencar faz também um resgate histórico da condição da companheira no direito à pensão, culminando com o disposto na Lei 8.213/91, em seu artigo 16, § 3º, “que se considera companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, matem união estável com o segurado ou a segurada, de acordo com o § 3º do artigo 226 da Constituição Federal” (p. 546/547). E ainda, traz à luz do presente debate a Lei 9.278/96, que teve como objetivo regulamentar o já mencionado § 3º do artigo 226 da Constituição, e que “estabeleceu os contornos necessários para caracterizar a união estável sem prever limite temporal” (p. 547). Na norma referida, seu artigo 1º destaca: “É reconhecida como entidade familiar a convivência duradoura, pública e contínua, de um homem e uma mulher, estabelecida com objetivo de constituição de família”.

 Feito o registro, Arrais Alencar observa que “ressurge a MP 664, exigindo para fins previdenciários a imperiosidade de comprovação do lapso mínimo de 2 (dois) anos de convivência, quer com status de casados, quer a título de união estável” (p.547). Embora a referência do Mestre, feita antes da conversão da MP na lei 13.135/2015, a permanência do dispositivo, de forma integral, na lei citada, convalida  as considerações do especialista, que em sua obra já mencionada extrai da exposição de motivos para a edição da MP 664 que o “biênio de vida em comum tem por escopo contornar situações fraudulentas...” (p. 547) e nessa linha de raciocínio traz importante consideração acerca da eficiência de tal medida:
Com advento do biênio legal irá exibir fraudes primárias, aquelas praticadas por pessoas não profissionais na arte do ardil, ao passo que os delitos praticados por organizações criminosas continuarão sendo praticados, exigindo unicamente dos delinquentes meros ajustes “de data” na confecção da documentação falsa para provar convivência com falecido pelos dois anos exigidos pela norma. A bem da verdade, imperioso realmente será o aprimoramento da análise administrativa dos requerimentos de pensão por morte,  com vista a detectar o fim fraudulento da situação apresentada, haja vista que a que na atualidade a notícia de crimes desse ilícito na quase totalidade das vezes advém de denúncias anônimas. (p.548).

 Cabe então - considerando que a exigência do prazo de dois anos de vida em comum tem firme propósito de minimizar situações fraudulentas -, se comprovada a realização de casamento verdadeiro, sincero do segurado concluir que a nova norma é injusta e repousa ajustadamente nas teses de retrocesso social e por consequência enquadrar-se-ia, desta forma, perfeitamente nos argumentos que como já foi demonstrado no item que trata das ADIs, numa flagrante  inconstitucionalidade.

 Quanto ao item da exigência de ter o segurado, à época do óbito, 18 contribuições vertidas ao sistema previdenciário a qualquer tempo para que o benefício seja superior a quatro meses, vale considerar que tal dispositivo na lei de conversão tem significativo avanço quando comparado com o texto inicial da MP 664, que trazia como requisito essencial a carência de 24 contribuições mensais antes da ocorrência do evento morte para a concessão da pensão aos dependentes. Tal conquista, que retira da lei de conversão tamanha excrescência (a exigência da carência de 24 meses de contribuição), sem dúvida, pode ser creditada à reação dos especialistas em Direito Previdenciário, doutrinadores e militantes nesse mister, e nesse rol voltamos a citar a obra do professor Hermes Arrais Alencar, quando objetivamente destaca sobre esse tema uma referência que fere de morte a imposição da medida palaciana quanto à carência já mencionada, observando que “Como última nota, a redação de todo o artigo 201 foi dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998, incidindo a vedação de manuseio de medida provisória conforme consagra o artigo 246 do Texto Constitucional” (p. 552).

 Sobre o discorrido, vale lembrar que o artigo 201 da Constituição Federal, encontra-se no Titulo VIII “Da ordem social”, Capítulo II “Da seguridade Social” e Seção III “Da Previdência Social”, e por consequência dispõe sobre a pensão por morte, enquanto o artigo 246 citado por Arrais Alencar dispõe que, “É vedada a adoção de medida provisória na regulamentação de artigo da Constituição cuja redação tenha sido alterada por meio de emenda promulgada a partir de 1995. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995)”

 Daí podermos concluir que, destarte a norma imposta pela Lei 13.135 ser extremamente injusta para alguns casos onde a fatalidade alcance o cônjuge, mesmo com qualidade de segurado, e que não alcance as 18 contribuições previdências em sua existência; um mal bem maior foi excluído já que a carência é instituto bem mais difícil de ser cumprido do que o “simples” fato de se reunir 18 contribuições a qualquer tempo.

 Outra mudança relevante imposta pela MP 664/2014 e sua conversão na Lei 13.135/2015, refere-se ao tempo de duração) da pensão para a dependente esposa(o)/companheira(o), uma vez que o dispositivo legal põe fim à vitaliciedade do benefício em certas situações vinculadas aos dois requesitos já mencionados (18 contribuições a qualquer tempo e dois anos de casamento/união estável), quando a pensão será devida apenas em quatro meses; ou conforme a idade do dependente  no momento do óbito do instituidor, e que deverá ser aplicada, como já mencionado, a partir de 14/01/2015 e de acordo com as seguintes condições:

 

	Idade do cônjuge/comp. na data do óbito do segurado
	Duração tempo da pensão

	Menos de 21 anos
	3 anos

	Entre 21 e 26
	6 anos

	Entre 27 e 29
	10 anos

	Entre 30 e 40
	15 anos

	Entre 41 e 43
	20 anos

	Com 44 anos ou mais
	vitalícia


 

Sobre o tema, ainda com apoio à obra de Hermes Arrais Alencar, podemos extrair da exposição de motivos da medida provisória que trouxe à baila a presente discussão – na oportunidade alterando a Lei 8.213/91, que trazia no § 5º do artigo 77 uma tabela que contemplava a expectativa de vida do dependente -, que o estabelecimento de prazo de duração da pensão por morte variável em função da idade do dependente “é medida com vista a estimular que o dependente jovem busque seu ingresso no mercado de trabalho, evitando a geração de despesa na conta do RGPS para pessoas em plena capacidade produtiva, (...)” (p.560).

 Para o professor, “o ajuste efetivado é revestido de razoabilidade ao afastar a incorreção sistêmica da vitaliciedade de benefício de pensão por prol de viúva (o) extremamente jovem” (p.560). O Mestre em Direito Previdenciário acrescenta ainda que a proteção previdenciária vitalícia “em favor de pessoas plenamente capazes ao trabalho não guarda pertinência lógica e desafia o equilíbrio financeiro e atuarial” (p.560), embora reconheça a inconstitucionalidade formal no estabelecimento da nova regra por meio de medida provisória, conforme declara em sua obra: “De outra toada, a medida provisória é instrumento inadequado ao fim proposto, por estar maculada pela inconstitucionalidade ditada no artigo 246 do Texto Constitucional”, artigo este já transcrito e que veda a regulamentação de artigos da Constituição cuja redação tenha sido alterada por meio de emenda promulgada a partir de 1995.

7. CONCLUSÃO
Cabe inicialmente esclarecer nesta conclusão o caráter especial com se revestiu o presente trabalho uma vez que no transcorrer da pesquisa e no seu desenvolvimento a Medida Provisória em foco (664/2014) teve seu trânsito no Congresso Nacional e posteriormente sua conversão na Lei 13.135/2015. Longe de ser um fator impeditivo ou de se tornar um empecilho na análise do ato legislativo em pauta, tornou-se instigante e desafiador, uma vez que o dinamismo de seu desenrolar do nascedouro, evolução e texto final da lei mencionada pode ser a todo instante confrontado com as expectativas, em parte, da proposta apresentada no tema desse estudo.

De toda a sorte, do texto inicial da MP – que gerou inúmeras contestações por parte de doutrinadores, juristas e advogados militantes no direito previdenciário e constitucional – pouco restou, e ainda assim podem ser apontadas algumas restrições se tomada como efeito a ótica do retrocesso social, já discorrida em tópicos anteriores e que, ao lado da inconstitucionalidade formal, especialmente no tocante as pressupostos de urgência e relevância, tornaram-se espécie de âncora no cerne das inconstitucionalidades apontadas pelos especialistas.

Porém, as significativas alterações do texto inicial da MP consagradas na lei de conversão amenizaram, ou pelo menos serviram como argumento base, as críticas e ações (Adins) quanto à inconstitucionalidade da medida palaciana, tendo essa vertente sido o ponto de destaque para a extinção sem julgamento do mérito daquelas que, no aspecto formal, seguiram seu curso com o aditamento na inicial da MP para que fosse estendida à Lei de Conversão a impugnação suscitada no pedido exordial. Entretanto, pelo que se pode extrair da análise das Adins pelo STF, as mudanças entre um e outro texto (MP e lei de conversão) foram de tal forma tão expressivas, que se constituíram em novo texto, não cabendo o argumento para a impugnação de um, para se caracterizar a inconstitucionalidade do outro.

Com efeito, podemos observar a materialização dos fatos descritos acima extraindo da decisão recentemente (02/10/2015) exarada na ADI 5313, requerida pelo Fórum Nacional Permanente de Carreiras Típicas de Estado – FONACATE, na qual o ministro Luis Fux refere-se às alterações introduzidas pela publicação da Lei nº 13.135/2015, em relação à MP 664/2014, de tal ordem tão significativas, que torna a Adin em tela prejudicada, usando para isso jurisprudência da própria corte para fundamentar seu parecer e extinguir, sem julgamento do mérito, o ato impugnante. Dada relevância do julgado para conclusão deste estudo, que cabe ressaltar trechos do despacho decisório em comento. (em anexo)
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ANEXOS

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.313 (582)
ORIGEM : ADI - 5313 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

PROCED. : DISTRITO FEDERAL

RELATOR :MIN. LUIZ FUX
REQTE.(S) : FÓRUM NACIONAL PERMANENTE DE CARREIRAS TÍPICAS DE ESTADO - FONACATE

ADV.(A/S) : ANTÔNIO TORREÃO BRAZ FILHO E OUTRO (A/S)

INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA

ADV.(A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONTRA MEDIDA PROVISÓRIA EDITADAS PELA PRESIDENTE DA REPÚBLICA. CONVERSÃO EM LEI. ALTERAÇÕES SUBSTANCIAIS DO TEXTO INICIALMENTE PROPOSTO. PREJUDICIALIDADE DA AÇÃO QUE SUBSISTE MESMO APÓS REQUERIMENTO DE EMENDA À PETIÇÃO INICIAL. PRECEDENTES. AÇÃO DIRETA EXTINTA SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.
DECISÃO: Cuida-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo Fórum Nacional Permanente de Carreiras Típicas de Estado -FONACATE, objetivando a declaração de inconstitucionalidade de dispositivos da Medida Provisória nº 664, de 30/12/2014, que alterou dispositivos de leis que disciplinam benefícios previdenciários e trabalhistas.

Em 20/5/2015, determinei fosse a presente ação apensada aos autos da ADI 5.230 para tramitação e posterior julgamento conjuntos, tendo em vista a deliberação desta Corte proferida no julgamento da ADI 1.282-QO, rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 29/11/2002; da ADI 1.460, rel. Min. Sydney Sanches, DJ de 25/06/1999 e da ADI 1.298, Rel. Min. Celso de Mello, DJ de 30/05/1997.

Em petição datada de 15 de setembro de 2015, o autor apresentou aditamento à petição inicial, “para a finalidade de estender à Lei de conversão da Medida Provisória a impugnação originariamente deduzida”.

É o relatório. Decido.

A presente ação foi proposta tendo como objeto dispositivos das Medida Provisória nº 664, de 30/12/2014, a qual, porém, foi convertida na Leis nº 13.135, de 17 de junho de 2015, que empreendeu significativas modificações no texto inicialmente proposto pela Presidente da República.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte tem assentado que quando a ação direta de inconstitucionalidade se volta contra Medida Provisória, em caso de superveniente conversão em lei e preservado seu teor normativo, deve ser aditada a petição inicial, sob pena de extinção da ação por sua prejudicialidade (ADI 1.922, rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJe de 15/5/2007; ADI 3.849, rel. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJ de 14/9/2007; ADI 3.957, rel. Min. Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, DJ de 8/5/2008).

Deveras, a conclusão também é afirmada pela doutrina constitucionalista. Valho-me, a propósito, do magistério do Min. Gilmar Mendes:

“Devemos entender como leis e atos normativos federais passíveis de ser objetos de ação direta de inconstitucionalidade:

[…]

2. Leis de todas as formas e conteúdos (observada a especificidade dos atos de efeito concreto), uma vez que o constituinte se vinculou à forma legal. Nesse contexto hão de ser contempladas as leis formais e materiais.

2.1. as leis formais ou atos normativos federais, dentre outros;

2.2. as medidas provisórias, expedidas pelo Presidente da República em caso de relevância ou urgência, com força de lei (art. 62 c/ o art. 84, XXVI). Essas medidas perdem a eficácia se não aprovadas pelo Congresso Nacional no prazo de sessenta dias, podendo ser prorrogadas uma única vez, por igual período. (CF, art. 62, § 7º). Nenhuma dúvida subsiste sobre a admissibilidade do controle abstrato em relação às medidas provisórias. O Supremo Tribunal Federal tem concedido inúmeras liminares com o propósito de suspender a eficácia dessas medidas como ato dotado de força normativa, ressalvando, porém, a sua validade enquanto proposição legislativa suscetível de ser convertida ou não em lei.

Contudo, a ação direta de inconstitucionalidade, impugnando norma constante em medida provisória, precisa ser aditada se a medida for convertida em lei. ” (MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de direito constitucional . São Paulo: Saraiva, 2015, pp. 1.162/1.164)

In casu, porém, verifico que as alterações introduzidas pela publicação da Lei nº 13.135/2015 (referente à Medida Provisórias nº 664/2014) foram tão significativas no texto normativo inicialmente proposto pela Presidente da República que, mesmo diante da formulação de emenda à petição inicial, a presente ação direta resta prejudicada .

Com efeito, este Tribunal já assentou que a modificação de caráter substancial introduzida durante o procedimento de conversão de Medida Provisória em Lei configura hipótese de prejudicialidade da ação de fiscalização abstrata de constitucionalidade e a consectária extinção do processo sem resolução do mérito. A propósito, colaciono os seguintes precedentes (grifos nossos):

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – MEDIDA PROVISÓRIA Nº 145/2003 – SUPERVENIENTE CONVERSÃO NA LEI Nº 10.847/2004 –MODIFICAÇÃO DE CARÁTER SUBSTANCIAL INTRODUZIDA DURANTE O PROCEDIMENTO DE CONVERSÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA EM LEI – HIPÓTESE DE PREJUDICIALIDADE – EXTINÇÃO ANÔMALA DO PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO NORMATIVA ABSTRATA – PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – AÇÃO DIRETA JULGADA PREJUDICADA – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.” (ADI 3.101-AgR, rel. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJe de 13/8/2014)

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – MEDIDA PROVISÓRIA No 349/2007 – ALTERAÇÕES SUBSTANCIAIS E MATERIALMENTE SIGNIFICATIVAS DURANTE O PROCEDIMENTO DE CONVERSÃO LEGISLATIVA (LEI Nº 11.491/2007)– HIPÓTESE CARACTERIZADORA DE PREJUDICIALIDADE – PRETENDIDA CONVERSÃO DO PRESENTE PROCESSO DE CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO EM ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL – INADMISSIBILIDADE – NÃO CARACTERIZAÇÃO DE HIPÓTESE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SUBSIDIARIEDADE (LEI Nº 9.882/99, ART. 4º, § 1º)– RECURSO IMPROVIDO.” (ADI 3.864-AgR, rel. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJe de 18/8/2014)

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA PROVISÓRIA 1.442, DE 10.05.1996, E SUAS SUCESSIVAS REEDIÇÕES. CRIAÇÃO DO CADASTRO INFORMATIVO DE CRÉDITOS NÃO QUITADOS DO SETOR PÚBLICO FEDERAL – CADIN. ARTIGOS 6º E 7º. CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 6º RECONHECIDA, POR MAIORIA, NA SESSÃO PLENÁRIA DE 15.06.2000. MODIFICAÇÃO SUBSTANCIAL DO ART. 7º A PARTIR DA REEDIÇÃO DO ATO IMPUGNADO SOB O NÚMERO 1.863-52, DE 26.08.1999, MANTIDA NO ATO DE CONVERSÃO NA LEI 10.522, DE 19.07.2002. DECLARAÇÃO DE PREJUDICIALIDADE DA AÇÃO, QUANTO AO ART. 7º, NA SESSÃO PLENÁRIA DE 20.06.2007. […]

2. A alteração substancial do art. 7º promovida quando da edição da Medida Provisória 1.863-52, de 26.08.1999, depois confirmada na sua conversão na Lei 10.522, de 19.07.2002, tornou a presente ação direta prejudicada, nessa parte, por perda superveniente de objeto .

3. Ação direta parcialmente prejudicada cujo pedido, no que persiste, se julga improcedente” (ADI 1.454, rel. Min. Ellen Gracie, Tribunal Pleno, DJe de 3/8/2007)

“Ação direta de inconstitucionalidade e reedição de medidas provisórias: evolução da jurisprudência: aditamento da petição inicial: pressuposto de identidade substancial das normas. A possibilidade do aditamento da ação direta de inconstitucionalidade de modo a que continue, contra a medida provisória reeditada, o processo instaurado contra a sua edição original, pressupõe necessariamente a identidade substancial de ambas: se a norma reeditada é, não apenas formal, mas também substancialmente distinta da originalmente impugnada, impõese a propositura de nova ação direta .” (ADI 1.753-QO, rel. Min. Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, DJ de 23/10/1998)

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 160/90 – SUA CONVERSÃO SUPERVENIENTE, COM ALTERAÇÕES, NA LEI N. 8.033/90 – IMPOSSIBILIDADE DE ADITAMENTO DA INICIAL.

A lei de conversão, derivada de medida provisória objeto de ação direta de inconstitucionalidade, tendo operado alterações no conteúdo material desse ato normativo editado pelo Presidente da República, constitui espécie jurídica diversa, não podendo ser impugnada na mesma ação, mediante simples aditamento da petição inicial .” (ADI 258, rel. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJ de 28/2/1992)

Deveras, na esteira do posicionamento jurisprudencial aqui exposto, destaco trecho do voto proferido pelo Min. Celso de Mello no julgamento da mencionada ADI 3.864-AgR, verbis (grifos nossos):

“A decisão objeto do presente recurso de agravo julgou extinto este processo de controle normativo abstrato, por reconhecer ocorrente, na espécie, hipótese caracterizadora de prejudicialidade da ação direta de inconstitucionalidade, eis que a MP nº 349/2007 sofreu alterações substanciais e materialmente significativas durante o procedimento de conversão legislativa , de que resultou a edição da Lei nº 11.491, de 20/06/2007.

Como referido na decisão ora agravada, o Partido da Frente Liberal – PFL, hoje Democratas (DEM), impugnou a Medida Provisória nº 349, de 22 de janeiro de 2007, editada com a finalidade de instituir ‘o Fundo de Investimento do FGTS – FI-FGTS’, além de alterar a Lei nº 8.036/90.

o proferir a decisão em causa, reconheci ocorrente, na espécie, hipótese caracterizadora da prejudicialidade da presente ação direta, porque a MP nº 349/2007 efetivamente sofreu, no curso do procedimento de sua conversão legislativa, modificações relevantes que implicaram alterações substanciais em seu primitivo texto normativo .

O eminente Procurador-Geral da República, ao enfatizar esse particular aspecto da questão, quando do parecer que examinou o presente recurso de agravo, teve o ensejo de reconhecer configurada, na espécie, típica hipótese de prejudicialidade, a impor, por isso mesmo, o improvimento do ‘agravo regimental’ em questão […]

É certo que a transformação da referida medida provisória em lei ensejou a formulação, pelos Democratas, de pedido de ‘aditamento da presente ação direta de inconstitucionalidade, para alcançar, além dos dispositivos da Medida Provisória nº 349/2007 impugnados nesta inicial, os dispositivos correspondentes da respectiva Lei nº 11.491/2007 (...)’ (fls. 112/113, item ‘a’).

Reconheço, neste ponto, que a mera conversão legislativa da medida provisória não basta, por si só, como sabemos, para fazer instaurar situação de prejudicialidade da ação direta, consoante entendimento prevalecente nesta Suprema Corte:

[…]

Se, no entanto, a lei – que resultar do procedimento de conversão – veicular alterações substanciais no primitivo conteúdo normativo da medida provisória, configurar-se-á, então, hipótese de prejudicialidade, pois, em tal situação, estar-se-á em face de ato estatal que não mantém qualquer relação de identidade com o texto da medida provisória originariamente questionada em sede de fiscalização abstrata . E, efetivamente, foi o que ocorreu, a meu juízo, na espécie ora em análise.

[…]

O Supremo Tribunal Federal, em sua prática jurisprudencial, tem reconhecido registrar-se, em tal situação (alteração substancial do texto da medida provisória originariamente impugnada), típica hipótese de prejudicialidade, apta a operar a extinção anômala do processo de controle abstrato de constitucionalidade .

[…]

Incide, portanto, no caso, a jurisprudência que esta Suprema Corte estabeleceu, no sentido de reconhecer caracterizada, em situações como a que este processo registra, hipótese de prejudicialidade da ação direta (RTJ 136/453 – RTJ 140/797 – RTJ 156/29).”

Nessa mesma linha, colaciono excerto do parecer da Procuradoria Geral da República exarado nos autos da ADI 5.230, verbis (grifos nossos):

“Este caso é ainda mais grave […], porquanto as leis de conversão trouxeram significativas alterações nos dispositivos impugnados das medidas provisórias, com modificações substanciais de conteúdo. Simples cotejo entre os textos das Medidas Provisórias 664/2014 e 665/2014 e os textos aprovados dos respectivos projetos de lei de conversão evidencia as relevantes alterações introduzidas pelas Leis 13.134/2015 e 13.135/2015.20

Esta ADI, por conseguinte, está inelutavelmente prejudicada por perda superveniente de objeto , e não mais cabe aditamento à petição inicial.

[…]

A jurisprudência da Suprema Corte é pacífica em reputar que prejudica conhecimento de ação direta alteração substancial e materialmente significativa na conversão de medida provisória em lei.

[…]

Devido às alterações substanciais promovidas na disciplina dos benefícios previdenciários de pensão por morte, auxílio-doença, seguro desemprego, abono salarial anual e seguro-defeso da atividade pesqueira, na conversão das medidas provisórias em leis, impõe-se reconhecer prejudicialidade, por perda superveniente de objeto, desta ação direta de inconstitucionalidade .”

Destarte, apesar de a mera conversão de Medida Provisória em Lei, se realizado o aditamento à petição inicial de ação voltada contra tal ato normativo emanado do Chefe do Poder Executivo, não bastar, per si, à prejudicialidade da ação, o entendimento do STF é pacífico no sentido de que se a lei de conversão empreender alterações substanciais no conteúdo normativo do ato inicialmente impugnado configurar-se-á a hipótese de prejudicialidade.

Consectariamente, mostra-se incontroverso que as alterações introduzidas pela publicação da Lei nº 13.135/2015 (referente à Medida Provisória nº 664/2014) foram tão significativas no texto normativo inicialmente proposto pela Presidente da República que, mesmo diante da formulação de emenda à petição inicial, a presente ação direta resta prejudicada .

Ex positis, nos termos do art. 267, VI, do CPC e do art. 21, IX e § 1º, do Regimento Interno do STF, julgo extinto o processo, sem julgamento de mérito , em razão de sua prejudicialidade, e determino sejam os presentes autos desapensados da ADI 5.230, bem como que se proceda ao cancelamento do registro dos nomes dos proponentes da presente ação que foram acrescidos à autuação daquela outra

Publique-se. Int..

Brasília, 2 de outubro de 2015.

Ministro LUIZ FUX Relator
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